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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ANA PAULA DO ROSÁRIO, com 
fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional, em face de acórdão prolatado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado (fls. 279-292, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 

SECURITÁRIA. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE 

DEMANDANTE INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE INFORMAR A PARTE 

SEGURADA A RESPEITO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE 

RECAI SOBRE A EMPRESA EMPREGADORA/ESTIPULANTE E 

NÃO SOBRE A SEGURADORA. APÓLICE QUE PREVÊ 

COBERTURA PARA INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE 

(IPA) E INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE POR DOENÇA 

(IFPD). PRÓPRIA PARTE AUTORA DEFENDE, EM SUAS RAZÕES 

RECURSAIS, QUE SUA INVALIDEZ É DECORRENTE DE DOENÇA 

OCUPACIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE SE EQUIPARAR DOENÇA 

PROFISSIONAL A ACIDENTE. IFPD QUE NECESSITA DE 

COMPROVAÇÃO ACERCA DA PERDA DA EXISTÊNCIA 

INDEPENDENTE DA SEGURADA, SITUAÇÃO QUE NÃO RESTOU 

ALEGADA, TAMPOUCO PROVADA. ADEMAIS, LAUDO PERICIAL 

QUE AFASTA A OCORRÊNCIA DE INCAPACIDADE. AUSÊNCIA 

DO DEVER DE INDENIZAR. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 

RECURSAIS. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS.

CABIMENTO. SUSPENSÃO, PORÉM, DA EXIGIBILIDADE DA 

VERBA POR SER A PARTE APELANTE BENEFICIÁRIA DA 

JUSTIÇA GRATUITA (ART. 98, § 3°, DO NCPC). SENTENÇA 

MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração (fls. 294-312, e-STJ), esses foram rejeitados 
(fls. 322-334, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 336-357, e-STJ), a recorrente, além de 
dissídio jurisprudencial, aponta violação seguintes artigos:

(i) 1022, I e II, do CPC/2015, na medida em que o acórdão recorrido é omisso 
acerca dos seguintes temas: ausência de informação do segurado quanto às cláusulas 
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restritivas de indenização, equiparação de doença funcional à acidente de trabalho e posição 
da estipulante no contrato de seguro de vida firmado entre as partes;

(ii) 371 e 479 do CPC/2015, pois há robusta prova quanto à debilidade de 
permanente da segurada;

(iii) 19 e 20 da Lei 8213/91, já que a doença laboral equipara-se a acidente de 
trabalho; 

(iv) 47 do CDC, pois a limitação securitária, além de abusiva, não foi informada 
à segurada;

(v) 373, I, do CPC/2015, 801, § 1º, do CC/2002 e 6°, 31, 39, XI e 51, I, X e 
XIII, VIII, do CDC, já que cumpria à seguradora comprovar a ciência, por parte da 
segurada, da natureza das cláusulas contratuais 

Contrarrazões às fls. 360-379, e-STJ.
É o relatório.
Decido.
O inconformismo merece parcial provimento.
1. Inicialmente, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre todas as questões 
fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo expresso e 
fundamentado, consignou que o dever de informação acerca da natureza do contrato 
competiria à estipulante. Destacou, ademais, que a equiparação entre doença funcional e 
acidente de trabalho, para fins securitários, seria descabida.

Nesse sentido, relevante a menção ao seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 
287-288, e-STJ):

Portanto, sendo o caso de seguro de vida em grupo, este Tribunal de Justiça, 

em casos análogos, tem entendido que é da empresa 

empregadora/estipulante a obrigação de informar aos consumidores 

finais/segurados sobre os termos do contrato, senão vejamos:

(...)

Diante disso, não há como imputar à seguradora qualquer obrigação relativa 

à informação das cláusulas contratuais, inclusive aquelas limitativas.

Salienta-se, ainda, que "não se pode dizer que essa modalidade de 

contratação do seguro em grupo, que repassa o dever de informação à 

estipulante, viola o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se 

apenas de uma forma específica de contratação que não suprime o direito do 

consumidor à informação acerca do contrato - o que seria um absurdo -, mas 

apenas transfere a obrigação de informá-lo pessoalmente para a estipulante, 

a qual, esta sim, pode ser demandada em juízo se tiver descumprido seus 

deveres contratuais e legais para com o segurado." (TJSC, Apelação Cível 

n.

0308747-75.2014.8.24.0018, de Chapecó, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, 

Terceira Câmara de Direito Civil, j. 25-07-2017).

(...)
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Aliás, no tocante a este argumento suscitado pela apelante, a jurisprudência 

recente desta Corte de Justiça tem entendido que a invalidez por doença, 

ainda que decorrente da atividade laborativa, não pode ser equiparada àquela 

oriunda de acidente.

Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pela insurgente não denotam 
omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente traduzem 
seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida pela parte adversa.  

Assim, não há se falar em violação ao art. 1022 do CPC/2015 na espécie, uma 
vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos necessários 
para o julgamento do caso. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015 E 

AO ART. 93, IX, DA CF/88. DECISÃO MONOCRÁTICA - ORA 

AGRAVADA - DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL 

QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA 

CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 

373, II, DO CPC/2015 E ART. 324 DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO 

DE REDISCUTIR MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Os vícios a que se  refere o art. 1.022 do CPC/2015 - art. 535 do 

CPC/73 - são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido 

decidido e  não o foi, e  não sobre os  argumentos utilizados pelas 

partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato 

de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão 

julgador. Na espécie, deve ser rejeitada a violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, pois não existem vícios no v. acórdão estadual, que 

examinou os  pontos essenciais ao desate da lide.
(...)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE 

DE ACORDO JUDICIAL INADIMPLIDO. 1. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 

NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 

3. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 

3º E 4º, DO CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO 

OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não ficou caracterizada a violação dos arts. 489 e  1.022 do 

CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se  manifestou de 
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forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 

deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 

julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 

prestação jurisdicional
(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018)

2. No que toca à alegada ofensa aos artigos 373, I, do CPC/2015, 801, § 1º, 
do CC/2002 e 6°, 31, 39, XI e 51, I, X e XIII, VIII, do CDC, deve o recurso ser acolhido.

Conforme pontuado no tópico anterior, da leitura do acórdão recorrido, nota-se 
que o Tribunal local consignou que o dever de prestar informações acerca dos limites e 
particularidades da cobertura securitária contratada competiria à estipulante, e não à 
seguradora. 

Trata-se, contudo, de entendimento contrário à jurisprudência desta Corte 
Superior, a qual imputa à seguradora o dever de prestar informações ao segurado, mesmo 
nos contratos de seguro de vida em grupo. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS. CLÁUSULAS 

LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA. 

FALTA DE ASSINATURA DA CONTRATANTE. SÚMULAS 5 E 7 

DO STJ. DEVER DE INFORMAÇÃO SOBRE CLÁUSULA 

RESTRITIVA. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 

[...] 

2. Ademais, o entendimento da Corte local sobre o dever da 

seguradora informar ao segurado consumidor sobre cláusula 

restritiva está em conformidade com a jurisprudência do STJ no 

sentido de que "a seguradora deve sempre esclarecer previamente o 

consumidor e  o estipulante (seguro em grupo) sobre os  produtos que 

oferece e  existem no mercado, prestando informações claras a 

respeito do tipo de cobertura contratada e  as suas consequências, de 

modo a não induzi-los em erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 08/08/2017, DJe 25/08/2017). 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1428250/RJ, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2019, 

DJe 27/06/2019) 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SEGURO EM GRUPO. CLÁUSULAS 

LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA. 

DEVER DE INFORMAÇÃO DA SEGURADORA. DECISÃO 

MANTIDA.

1. "A seguradora tem a obrigação de esclarecer previamente o consumidor e 

o estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e os que 

existem no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de 
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cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los a 

erro" (AgInt no AREsp 1.428.250/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/6/2019, DJe 27/6/2019).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1822031/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 05/11/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA 

SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DEVER DE 

INFORMAÇÃO. SEGURADORA. DECISÃO DE ACORDO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ. TRIBUNAL A QUO CONCLUIU QUE FOI COMPROVADA A 

INCAPACIDADE PERMANENTE DA SEGURADA. INDENIZAÇÃO 

DEVIDA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor 

e  o estipulante (seguro em grupo) sobre os  produtos que oferece e  

existem no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo 

de cobertura contratada e  as suas consequências, de modo a não 

induzi-los em erro" (AgInt no REsp 1.644.779/SC, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 08/08/2017, DJe de 25/08/2017).
(...)

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1379200/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 09/09/2019)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM 

ADICIONAL DE COBERTURA POR INVALIDEZ FUNCIONAL 

PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA - IFPD. PATOLOGIA DA 

COLUNA LOMBAR CONTROLADA POR CIRURGIA. 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA A PROFISSÃO. 

DESEMPENHO DE ATIVIDADES LABORAIS LEVES. DEFINIÇÃO 

DA APÓLICE: INVALIDEZ FUNCIONAL. ATIVIDADES 

AUTONÔMICAS DA VIDA DIÁRIA. PRESERVAÇÃO. 

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA INDEVIDA. 

[...] 

3. Embora a cobertura IFPD (invalidez funcional) seja mais restritiva 

que a cobertura ILPD (invalidez profissional ou laboral), não há falar 

em sua abusividade ou ilegalidade, tampouco em ofensa aos 

princípios da boa-fé objetiva e  da equidade, não se  constatando 

também nenhuma vantagem exagerada da seguradora em detrimento 

do consumidor. De qualquer modo, a seguradora deve sempre 

esclarecer previamente o consumidor e  o estipulante (seguro em 

grupo) sobre os  produtos que oferece e  existem no mercado, 

prestando informações claras a respeito do tipo de cobertura 

contratada e  as suas consequências, de modo a não induzi-los em 

erro. 
4. Recurso especial não provido. 
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(REsp 1449513/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 19/03/2015) 

Logo, não poderia ser afastada a tese de violação ao dever de informação 
apenas sob o argumento de que tal responsabilidade competiria à estipulante. 

Assim, necessário o parcial provimento do recurso especial, para reformar o 
acórdão recorrido, reconhecendo o dever da seguradora de prestar informações ao segurado 
sobre a existência de cláusulas restritivas e, com isso, determinar o retorno dos autos à 
instância ordinária, para que seja analisado se houve, no caso, violação a esta obrigação.

3. Ante o exposto, com fulcro no art. 932 do CPC/2015 c/c Súmula 568/STJ, 
dou parcial provimento ao recurso especial. Por conseguinte, determino o retorno dos autos à 
origem, para que, nos termos da argumentação acima disposta, reaprecie a controvérsia.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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